


COLASORAÇAO 

O Senado como Legislativo 

do Distrito Federal 

Pelo art. 42, V, da Lei FundamentaI, é da compet4ncia privativa do 
Senado legislar para o Distrito Federal e nele exercer a fiscallzr~lção 
financeira e orçamentária, com o auxilio do respectivo Tribunal de 
Contas. O art. 17, tambkm da Lei Maior, atribui A mesma Casa do Con- 
gresso a discussão e a votação de projetos de lei dispondo sobre a orga- 
nização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administraçáo do DF. 

Com isso, a partir da Carta de 1967, a representa$& popular de 
Brasília 6 exercida pelos Senadores da República, os quais são eleitos 
em pleita livre, residem na Capital da União, participam da vida da 
cidade - conhecendo-lhe, portanto, as grandezas e as deficiências. 

Para cumprir os aludidos mandamentos constitucionais, o Senado 
possui a Comissão do Distrito Federal, que tem estas funçóes reghen- 
tais: 

I - opfnar sobre: 

a) as proposições legishtivas pertinentes ao Distrito Federal; 
b) o orçamento do DF; 

c) a escoiha do Governador e dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do DF; 

d )  as contas do Governador do DF, oferecendo o respectiva Pro- 
jeto de Resolução; 

e os pedidos de empréstimos, operações ou acordos externos para 
o Distrito FederaI, oferecendo o respectivo Projeto de Resolugão; 

11 - relatar os vetos do Presidente da República a projeto de lei 
pertinente ao Distrito Federai. 
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Vez em quando, surgem nanifestaçcies Iavorkveis à criação do 
Legislativo do Distrito Federal, aut8nom0, especifico, inbgrado p r  
membros eleitos em Bras ik  e nas cidades-sa%Utes. São epiabdlos espo- 
rádicos, talvez ocasionais, que tazem a marca da anseio democrático 
de participação na escolha das lideranças políticas locais. Todavia, h 
maneira das erupções vulctinicas, a postulação regride e desaparece 
com Intermftências. 

Esse fluxo e refluxo é convlte li meditação. Haveria, mesmo, neces- 
sidade de modificação do mandamento relativo ao assunto? Seria ne- 
cessário mudar os rumos definidos a partir da Constituição de 19671 

A Constituição de 1948 previa uma "Câmara eleita pelo povo, com 
funções legislativas". O Senado Federal tinha participação no assenti- 
mento prévio do nome proposto, pelo Presidente da República, para a 
Prefeitura do DF. 

O dispositivo constitucfonal de 1948 foi regulamentado pela Lei nP 
217, de '15 de janeiro de 1948, que entregou a administraqão ao Prefeito 
e a função legiferante 9, "Câmara eleita pelo pavou (art. lQ). 

Ao tratar (Capitulo I) dos brgãos do Cioverno, a Lei nQ 217/48 
dispunha : 

"A&. 59 - O Qoverno do Distrito Federal ser8 exercido pelo 
Prefeito e pela Câmara dos Vereadores, com a cooperaçâia e as- 
sistência dos demais 6rgãos de que trata a presente Lei." 

Toda a Seção i da Capitulo li (arts. 00 a 13) (! dedicada ao Poder 
Legislativo - Câmara dos Vereadores -, composto de "cinqfienta re- 
presentantes, escolhidos pelo sufrágio direta dos eleitores do Distrito 
Federal". 

Cada legislatura durava quatro anos. A CAmars, "independente- 
mente de convocação", se instalava a lQ de abril e funcionava durante 
sete meses, vedada a prorrogação. Podia, sim, ser convocada extraardi- 
nariamente, a requebentÕ de quatro -quintos, pelo menos, dos seus 
membrw ou por iniciativa do Prefeito (art. 13, 8 19). 

Quanta hs leis, tratadaa na Seção II do mesmo Capitulo iI, eram 
da iniciativa do Prefeito e de qualquer membro ou Comissão da C h a r s .  
Ao gestor, contudo, competia exclÜsivolmente s iniciativa das leis perti- 
nentes aos serviços pdblim, ao funcionalísmo, seu sistema de remune- 
raqb e vencimentos. 

O orçamento devia ser aprovado ate o dia 30 de novembro de cada 
ano. Caso contrário, seria prorrogado o orçamento vlgenb. A fiscaliza- 
ção financeira competia h Câmara, com auxílio do Tribunal de Contas 
do Mstrito Federal 

A Lei no 3.751, de 13 de abril de 1960, dis* sobre a o r g ~ ç á o  
administrativa do novo Distrito Federal. O seu a~%. 59 regeu8 o hh 



ABRIL A JUNHO - I976 39 

apontado da Lei n9 217/48. E, no Capitula I1 (Do Poder Legislativo) , 
Seção f (Da Chmara do Distrito Federal), assinalava: 

"Art. 69 - O Poder Legislativo será exercido pela Câmara do 
Dishrito Federal, composta de vinte vereadores, eleitos pelo 
povo por ocasião das eleições para o Congresso Nacional." 

O funcionamento dessa Câmara, eleita por quatro anos, seria de 
quatro meses, vedada a prorrogação. Competir-me-ia, na conformid8de 
do art. 8Q : 

a) votar anualmente o orçamento, podendo reduzir, porbm nunca 
aumentar, a despesa global proposta; 

b) legislar sobre matérias de competência do Distrito Federal e, 
em carkter supletivo ou complementar, sobre as mencionadas no art. 69 
da Constituição, respeitadas as leis federais que regulam a organização 
administrativa e judiciária do Distrito Federal; 

c) dispor, em regimento interno, sobre a sua organhqão e sobre 
a crkçã;a e provimento de cargos de sua Secretaria; 

d) fixar o salkrio do Prefeito e o de seus prbprios mmbros, no 
Último ano de cada legislatura, para o período da imediata, vedada 
qualquer alteraqão em outra 6poca. 

Todo o procedimento legislatjvo estava regulado, inclusive no to- 
cante à, fiscaiização financeira e à colaboração do Tribunal de Contas. 

A Lei nQ 3.751/%0 jamais foi aplicada, no pertinente ao Poder Legis- 
htivo. interessante é que ela permaneceu na plenitude da vigência 
durante quatro Governos de díferentes tendhcias, mas que coincidiram 
neste ponto de vista: Brasflia deve ser mantida imune à luta política 
local. E justamente neste aspecto, reside toda a controvhrsia que ainda 
nos nossos dias empolga os "defensores dos postulados democrs;ticos", 
corno se intitulam os que querem uma Chmara de Vereadores para o 
atual Distrito Federal. 

O assunto, que vem desde o principio da construção de BrasWa, 
pode ser acompanhado com a tramitaçáo do Projeto de Emenda Cons- 
tituição, nQ 1, de 1959, elaborado pela "Comissão Mista Incumbida de 
Sugerir Medidas Legislativas que Rejplem a Organização Pollticcb 
Administrativa, Legislativa e Judiciária da Futura Capital da Repúbli- 
ca e do Futuro Estado da Guanabara". Ta1 Comissão era presidida pelo 
Senador Cunha Mel10 e tinha como Relator o Senador Jefferson de 
Aguiar. Seus membros eram, mais, o Senador 5oã0 Villasbas; os Depu- 
tados Federais Adauto Liicio Cardoso, Brasilio Machado Neto e Eldt 
Dutra, al6m do ex-Deputado João Machado, na condiçh de membro 
kionorário. 

Logo na primeira reunião, ocorrida no PalBcio da Alvorada, em 
Brasllia, i4.s 15 horas do dia 27 de abril de 1959, a Comissão discutiu o 
seguinte: 

a) o regime juridico do novo Distrito Federal seria regulada por 
via de reforma constitucional, por unanimidade de votos; 



b) a denominação da região de Brasfiia deveria ser "Municiplo 
Federal", nos termos da proposta do então Ministro da J w t i ~ a .  O Re- 
tatar foi contra. Preferiu mesmo Distrito Federal; 

c) o administrador do Município F'ederal teria a denominação de 
Prefeito; 

d )  a função legiferante caberia ao &nado Federal, conforme o 
seguinte texto, rejeitada a proposta do Ministro da Justiça, de criação 
do Conselho de Administração: 

"Art. - O Munfcipio Federal será administrado por Prefeito 
de nomeação do Presidente da República e @do por leis da- 
brndas pelo Senado Federal, na fonna do seu Regimento 
Interno;" 

e) no Edunicipio Federal deveriam realizar-se eleições para Presi- 
dente e Vice-presidente da República. 

Como se vê, em vez de Distrito Federal, a preferência era pela deno- 
mina$& de Municiplo Federal, apesar das ponderaçoes do entiio Sma- 
dor Jeiferson de Aguiar. 

No dia 8 de maio de 1959, o Presidente da Comissão Mista encami- 
nhou dois Projetos de Emenda h Constituiçb, que tiveram como justi- 
ficação o ReIaMrio fornulado. 

Apresentados os Projetos, foi designada Comissão Especial para 
examinh-10s. Ficaram, novamente, como Presidente e Relator, os Sena- 
dores Cunha Mel10 e Jefferson de Aguiar. Este, no Parecer, depois de 
salientar que "a legisZat$o pertinente ao Município Federaí será elabo- 
rada pelo Senado Federal, mantendo-se a nomeação do Prefeito pelo 
Presidente da República'', enfatha : 

"Restringe-se o campo eleitoral e politico, no Municlpio Feãeral, 
aos embates concernentes &a eleições para Presidente e Vice- 
Presidente da República, como medida adequada ao estsbelecf- 
mento do c h a  de tranqüilidade, segurançs e de trabalho que 
dever& reinar no territõrio do Municipio Federal. Os interesses 
de candidatos aos vhrios cargos eletivos consagrados na Cons- 
titui$%, no territúrio do Município Federal, tr81i5tOrnarlm 
aquele ambiente neutra1 e propiciariam lutas, divergências e ù 
patrocínio de interesses - nem sempre louv&veis -, de interes- 
ses individuais ou de grupos em colisão com os mais salutares 
principias que a emenda acoiheu, no sentido do bem-estar 
social, tendo como fulcro a sede do Cbverno, no exercicio 
permanente dos poderes da República." 

O Projeto de Emenda Constituição, n9 1/59 teve Substitutivo. 
Foram mantidas as linhas acima aludidas e, no elenco de campet&ncia 
do Senado Federal, encontravam-se: 

1 )  votar o orçamento e a legislação ordinár?a do Município Fe- 
derai; 
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2) aprovar quaisquer planos ou projetos relacionados com o Mu- 
nicípio Federal, inclusive as suas modificações ou alterações, parciais 
ou totais. 

Em voto separado, na Comissb EspeciaI, o Senador Attilio Vivac- 
qua mostrou a dispensabilidade da reforma constitucional para que se 
votasse "a organização política, administrativa e judiciária de Brasilia, 
Uma vez relegada a condenável inovação de se criar o Município Federal, 
inovação incompatível com o nosso sistema democrático e federativo". 
Insurgindo-se contra "a inovação atentaMria. ao regime democrático e 
federativo", o Senador Vivacqua enf a t h u :  

"O Projeto de Emenda Constitucional nQ I modifica em ponto 
b8sico a organização federativa, substituindo, por uma nova 
entidade denominada Município Federal, a instituição tradi- 
cional que vem da Constituição de 1891 - o Distrito Federal, e 
que é, praticamente, suprimida. 
Não houve, apenas, mudança de denominação, pois o chamado 
Municipio Federal será equiparado ao Território de Fernando 
de Noronha que, ao contrário dos demais Territórios, não dis- 
põe sequer de instituições municipais. 
O Municipio Federal será administrado por Prefeito, de namea- 
ção do Presidente da República e regido por leis elaborcráas 
pelo Senacào Federal, na forma do seu Regimento Interno (art. 
26). Wveu-se o sistema do Decreto-Lei n9 96, de 23 de dezem- 
bro de 1937, do Estado Novo. 

No Munidpia Federa2 rrld se realiazrão eleições para Presidente 
e Vice-Presidente da Repíblica. Nessa restrição do direito de 
sufrágio, imposta aos habitantes de Brasilia, vemos um dos 
mais graves atentados ao sistema de~0crático e republicano. 
Pretendeu-se imitar o moddo do Distrito Federal de Colúmbia, 
reduzido na ConstituiçBo Americana a um espaço morto de 
vida representativa, com seus sleeping citizens. 
Essa anomalia, hoje vivamente combatida, resultou de circuns- 
thclas  históricas especiais verificadas, há quase dois séculos, 
que d e k d n a r m  a necessidade de um sitio seguro e tran- 
quilo para o Governo nascente e a ainda frágil federaçáo norte- 
americana, quando o seu Governo, ameaçado por oitenta sol- 
dadas maltrapilhos e famintos, abandonava Filadélfia e se 
transferia sucessivamente e, tambkm, por falta de garantia, 
para Nova Jkrsei e Anápoiis." 

A candente argumentação de Attiiio Vivacqua, ela própria, fornece 
o elemento basilar da awencia de Câmara de Vereadores no Distrito 
Federal. Ninguém nega que tenhamos apanhado a modelo norte-ameri- 
cano. O essencial 6 que se verifique o funcionamento da administração 
do Distrito Federal, notadamente tranquilo. 



Nem se diga que, em Brasilia, ocorre o fenomeno dos "sleeping 
cttizens". Pelo contrhrlo, a Capital brasileira vive intensamente, não 
as preocupações locais, mas os grandes problemas nacionais. Aqui, na 
sede do Governo, os habitantes parecem tomar fislùnornla especial: inte- 
ressam-se pelas consequ4ncias da geada nos csf- do Sul, úmk~ 
quanto pelas enchentes do Amazonas e aeus afluentes e pelas secas do 
Nordeste. É uma preocupação nacional permanente, constante, dosada 
pelos acontecfmením do Congresso, que dá a tbnica da vida brasilienw. 
Se inexistem os soldados maltrapiihos e famintos, que obrigarasi r, 
Ooverno norte-americano a mudar-se de Filad&lfia, nem por isso 6 de 
se permitir que Brasilia mude D enfoque nacional des suas emoç&s 
pelas manifestações de grupos e interesses locais. Ela 8 a sede do üover- 
no da LTnião e deve manter-se acima das comoções locais, para dar igual 
importância aos fatos ocorrentes em todas as latitudes e longitudes do 
temitório brasileiro. 

Tal entendimento parece o que melhor atende ti condição do nosso 
Pais. E não seria o fato de Brasllia ter o Senado Federal como seu & r g b  
legislatlvo que damentirla o nosso regime democrhtico, republicano e 
federativo. Pelo contrArlo, Braailia foi elevada politicamente. No Senado 
Federal, todos os Estados brasileiros têm o mesmo número de re resen- 
tanh. e, pois, o Brasil que legisla para Brwilla, por Intennfdbo da 
Casa do Congresso, que possui representação IguaiithAa. 

Considero a fórmula encontrada para a Capital da RepubUca c o m  
fndlspensável A tranqüilidade e ik ordem pfiblicas. Aqui se resolvem as 
grandes questões nacionais. Deve, portanto, a vida politics data cidade 
ser a comeqii8ncia do que se passa em relaçáo aos Estados e TeniMrioa 
da Federa@. 

Isso não impede que novos pronunciamentos e proposições sejam 
feitos, mostrando a necessidade de uma Câmara de Vereadores para o 
Dlstrito Federal. Mas seda conveniente atentar-se ao detalhe: o Distrito 
Federal 15 administrado por um Governador. Caberia, no caso, uma 
CAmara de Vereadores? 

Ora, Vereador é para Municfpfo. O Senador Attilio Viwqua con- 
denou a expressão "Municipio Federal", mas queria Vereador para. o 
Distrito Federal. Tal ajuste traria, B certo, o apoio da tradição. Mw, ns 
16glca expendida pelo douto parlamentar, talvez não encontrasse aco- 
Mda. 

Nos nossos dias, é ainda mais irnprbpria uma Câmara de Vereade 
res para o Distrito Federal equiparado a Estado, onde o Qavernador, e 
náu o Prefeito, B a Chefe do Executivo. O Poder Legislativá, no caso, 
seria exercido pela Assembl6ia; portanto, integrada por Deputadoa 

O Senado Federal est8 amplamente capacitado a desempenhar o 
papel que lhe foi dado pela Con~t;1tui@o. É, pelo menos, o que a experi- 
ência tem revelado. 




